(È3=Ö1Î1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0058031-37.2016.4.01.9199/RO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	LUCIMAR TESCH

	ADVOGADO
	:
	RO00002617 - SONIA CASTILHO ROCHA


APELAÇÃO CÍVEL: 0058031-37.2016.4.01.9199-RO

APELANTES: INSS 

APELADO: LUCIMAR TESCG

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL. E TEMPORÁRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ INDEVIDA. AUXÍLIO-DOENÇA ATÉ REABILITAÇÃO. DIB NA DCB. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

2. Apontou o laudo ser o autor, 44 anos atualmente, portador de tendinopatia com ruptura parcial do quadrícepes e lesão parcial do ligamento femoropatelar medial por trauma, estando parcial e temporariamente incapacitado, desde 19-09-2010. 

3. Com relação à reaquisição da capacidade, sinaliza o perito que é possível que esta decorra de cirurgia ou reforço muscular em academia. Assim, é de se interpretar de forma favorável ao segurado, sendo devido o benefício de auxílio-doença até reabilitação. Tratando-se de segurado relativamente jovem, não há campo para a implantação da aposentadoria por invalidez. 

4. A DIB deve ser fixada na DCB do auxílio-doença, em 19-07-2013.

5. Revoga-se a tutela antecipada de implantação da aposentadoria por invalidez, deferindo-a para a implantação do auxílio-doença, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária R$100,00.
6. Apelação parcialmente provida. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à Apelação do INSS.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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